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    A fim de que a humanidade se afaste alegremente de seu passado. (Karl Marx)


    Não será mais só a arte que decidirá se a arte tem ou não um futuro e em que consiste este futuro. (Anselm Jappe)


    A teoria é apenas parte da luta cotidiana para se viver com dignidade. A dignidade é a luta para emancipar o fazer e liberar o que existe na forma de ser negado. Teoricamente, isso significa lutar por meio da crítica para recuperar o fazer. Isto é fazer ciência. (John Holloway)


    Somente em nome dos desesperançados nos é dada esperança. (Walter Benjamin)




    


    


    A meus pais,


    Sra. Maria Beatriz Sacadura Paulo Rocha (In Memoriam),


    Sr. Manuel Rocha (In Memoriam).


    (Por mares nunca dantes navegados...)




    


    

      PREFÁCIO

    


    


    Na sociedade contemporânea tão marcada pelas narrativas do imediatismo, do tecnicismo e do utilitarismo é mister trazer à tona, no que se refere ao campo dos estudos interdisciplinares e principalmente multiculturais, os aspectos fundamentais sobre as relações entre trabalho, cultura e arte, que contribuíram de forma decisiva na compreensão da identidade sobre os valores do capitalismo e, atualmente, do ócio criativo.


    Neste sentido, a obra ora publicada chega num momento oportuno, pois resgatar o papel e a importância do ócio como um direito quase que inalienável no mundo ocidental é uma tarefa para poucos e que o Professor Sacadura o fez com maestria.


    A presente obra está estruturada em cinco grandes capítulos e uma reflexão final de conclusão. Nestes, o autor apresenta de forma clara e objetiva os caminhos percorridos pela sociedade desde a instituição do modo de produção capitalista, passando pela questão do trabalho, da economia, da educação, da tecnologia, da arte e da cultura; enfim das relações multiculturais culminando com uma excelente reflexão sobre a ociosidade, desmistificando a ideia sagrada do trabalho e apresentando o lazer e o ócio como um direito inconteste do cidadão. Toda essa pesquisa apresentada de forma muito harmoniosa em uma dimensão epistemológica interdisciplinar na área de Educação, Arte e História da Cultura.


    Cabe ressaltar que publicações como esta tem como missão, além de divulgar os resultados das pesquisas desenvolvidas nas Universidades, fomentar a criação de uma consciência crítica. Saber interpretar o mundo em que vivemos é de suma importância para que ideologias preconceituosas não sejam eternizadas na sociedade como verdades absolutas e principalmente para que a lógica perversa do capital, ainda tão enraizada na sociedade contemporânea, seja aos poucos desconstruída.


    Aos leitores, a presente obra lhes servirá para construção de um novo horizonte de saberes conceituais em que a interdisciplinaridade é a tônica para pensar de forma crítica aquilo que ainda não foi pensado. É por isso que a Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM), por meio do seu Programa de Pós-Graduação em Educação, Arte e História da Cultura (PPGEAHC), se sente feliz e honrada com essa publicação. E a alegria de compartilhar com todos estes feitos, que é resultado de anos de estudo e de dedicação, traz um aporte importante à ainda pequena bibliografia brasileira sobre a temática, por isso esta obra precisa ser lida e debatida. Boa leitura!


    

      Prof. Dr. Marcelo Martins Bueno

    


    Diretor do Centro de Educação, Filosofia e Teologia


    Professor Titular do PPGEAHC – UPM




    


    

      PRÓLOGO

    


    


    Em 1880, Paul Lafargue, publicou no Semanário L’Egalité, o seu Direito à Preguiça. Na prisão, em 1883, Lafargue escreveu suas notas ao texto original com o mesmo brilhantismo e antecipação dos males que o trabalho, ao contrário do que se supõe, proporciona aos produtores diretos e a toda a sociedade.


    Lafargue explica por que o trabalho (industrial, assalariado) escraviza e empobrece continuamente os trabalhadores e reduz os homens de forma geral à condição de servos e lhes enfraquece o espírito. Tanto no final do século XIX, como hoje, no século XXI, portanto 140 anos depois do texto de Lafargue, a idiotice da defesa do trabalho como categoria genérica só fez embrutecer mais e mais a humanidade, para não falar dos flagelos e da tirania provocados aos trabalhadores. De fato, sem precisar que tipo de trabalho se trata e em que condições jurídicas a sociedade capitalista se organizou para subtrair de forma privada dos assalariados a sua potencialidade de gerar riqueza, a defesa inconteste do trabalho é uma perversidade que encontra na modernidade o respaldo na tirania político-jurídica da produção, imposta pelos proprietários das forças de produção, dos meios de troca e circulação de capitais.


    Mas tanto quanto essa idolatria sem sentido, essa irracionalidade que massacra a todos, se fez ícone e foi passada pela ideologia penitente e egoísta dos pastores e dos burgueses, afirmar que o trabalho é a pobreza da humanidade e remete os fazedores sempre para se aviltarem a si nos modos em que produzem para o capital, é uma verdadeira heresia tão detestável a todos quanto o matricídio de Orestes ou o parricídio do Rei Édipo, ainda que os assalariados do capital sejam descaradamente extorquidos de suas forças físicas e espirituais.


    Eis as principais teses de Paul Lafargue (1999) e que são mais pertinentes ao nosso DIREITO AO ÓCIO:


    1. Logo que chega ao poder, a burguesia leva até os trabalhadores o discurso moral-religioso do “sofrimento”, ainda que no período da Revolução Francesa tivesse condenado essa mesma moral para obter o apoio do povo contra a oligarquia e a igreja;


    2. O discurso que enaltece o trabalho condena o trabalhador à condição de máquina “suprimindo suas alegrias e paixões” – o gozo da vida é tão propriedade da classe burguesa como as fábricas;


    3. Os gregos da época clássica tinham desprezo pelo trabalho deixando-o para os escravos – “o homem livre só conhecia os exercícios físicos e os jogos da inteligência”; a filosofia de então ensinava a reflexão enquanto o trabalho era o vilão que retirava o tempo e o espaço para o livre pensar, portanto levava o homem a perder sua liberdade;


    4. Assim, a aceleração da produção imposta pelo “tear” interessa ao patrão na medida em que retira o espaço e o tempo de reflexão do trabalhador; ao mesmo tempo a jornada de trabalho aumenta (mais valor [mais valia] absoluto) como forma de correção do espírito, a fábrica se transforma em casa de correção – o trabalho tiraria os vícios, chamado a “curvar os sentimentos de orgulho e de independência que a preguiça gera”;


    5. A classe trabalhadora não consegue se livrar dos “preconceitos semeados pela classe reinante”, tanto que após 1848 (Comuna de Paris) aceitou “como conquista revolucionária a lei que limitava a jornada de trabalho a 12 horas diárias”, inclusive para mulheres e crianças; portanto, os próprios trabalhadores aceitam “como um princípio revolucionário, o direito ao trabalho” – de certa forma, todos os pesadelos e flagelos praticados contra os trabalhadores assalariados do capital, ainda hoje, são derivações e prolongamentos econômicos, políticos, legais e culturais, materiais e imateriais, objetivados de uma ideia reinante instalada sub-repticiamente na mente dos indivíduos, qual seja, a ideia fixa inquestionável das propriedades saudáveis e morais do trabalho;


    6. Para enriquecerem na ociosidade, os proprietários dão trabalho aos pobres. A classe burguesa não quer trabalhar (a ela a moral da ordem e progresso, e do “sofrimento” dos trabalhadores não se aplica), apenas pretende explorar a força de trabalho dos trabalhadores que geram riqueza, “espremer o trabalho que continham” – isto leva a uma superprodução e às suas crises, pois por mais que os proprietários e seus agregados só consumam sem nada produzirem, ainda assim haverá muito mais mercadorias para serem consumidas, dado que a “penúria dos compradores” é tão grande que não conseguem adquirir o que eles próprios produzem, nem o mínimo para manterem a sua saúde física e mental;


    7. Quando os trabalhadores se revoltam contra seus patrões e os gerentes a seu serviço, não deveriam dizer “façam vocês agora o que nós fazemos, venham aqui perto das máquinas, queremos ver se fazem, trabalhem vocês”, mas deveriam dizer “não trabalhamos mais do que 3 a 4 horas por dia, e não venham vocês fazerem porque não se precisa, os estoques estão cheios e não tem quem os compre, e se nos pagarem melhor nós mesmos compraremos os vossos estoques, o que nós mesmos produzimos”;


    8. Na superprodução, os trabalhadores são eles mesmos os primeiros a sofrerem mais reverses da irracionalidade do trabalho: com altos estoques, os fabricantes precisam diminuir a produção e dispensam os trabalhadores. A miséria e a fome aumentam, e alguns meses depois esses mesmos trabalhadores voltam às fábricas pedindo trabalho, e aceitam receber menos pelas 12 ou 14 horas de trabalho (aumento de mais valor) – diminuem os salários e outros trabalhadores perdem o emprego, até o limite necessário para as máquinas não pararem e até os valores mais aviltantes por hora trabalhada, valores reduzidos ao “mínimo do mínimo” para que a mão de obra não morra e fechem todas as fábricas: a engrenagem do trabalho gira mal, mas gira – como n’A Colônia Penal;


    9. Na superprodução, as crises não se resolvem: tendo por trás o crédito dos financistas, as dificuldades para vender são enormes, o desemprego e a redução dos salários não promove a venda das mercadorias produzidas aos milhões. Os intermediários e especuladores que têm capital para comprar pagam barato e voltam a vender, inundando o mercado, por um preço maior que pagaram, mas menor do que o estoque da fábrica – a fábrica não pode parar de produzir mercadorias porque daí sai o lucro não só do proprietário, mas de todo o comércio e dos rentistas, porque é o trabalho do trabalhador que produz a riqueza, mas então não tem mais mercado e não resta aos fabricantes outra alternativa que destruir as mercadorias estocadas: “lança-se então tanta mercadoria pelas janelas que não se sabe como elas entraram pela porta”;


    10. As lutas coloniais, os territórios “apossados”, as escaramuças diplomáticas e as guerras entre os países europeus devem-se à necessidade de possuírem mercados cativos, preferenciais ou de livre trânsito para escoarem-se as mercadorias produzidas pelos trabalhadores extorquidos e miseráveis das fábricas do velho mundo. De certa forma, a idolatria sem sentido dos próprios trabalhadores ao trabalho em que são explorados é a causa dos males infligidos aos povos ultramarinos onde as potências industriais desovam seus estoques – os operários poderiam fazer algo importante a respeito disto se exigissem trabalhar apenas 3 horas por dia: “tem de se dominar a paixão extravagante dos operários pelo trabalho e obrigá-los a consumir as mercadorias que produzem”, isto não parece ser menos ético e ferir mais a moral do que as motivações coloniais e as guerras, ou produzir compulsória e planejadamente produtos de qualidade sofrível só para que deteriorem rapidamente obrigando os consumidores a voltarem ao mercado e comprarem outros, infinitamente;


    11. Pois bem, a máquina deveria libertar o trabalhador do trabalho forçado nas fábricas, da “luxúria” sem propósito do trabalho a não ser para os que enriquecem sem preconceitos ao sofrimento humano e sua deterioração física e mental, mas o operariado, os assalariados do capital de forma geral quiseram disputar a produção com ela e, com isso, a superprodução leva a classe dominante para o ócio e os prazeres mais banais, enquanto leva em proporções maiores os trabalhadores e a humanidade para a pobreza, a doença e o desalento. O desemprego galopante desde então é uma forma “precária” de controlar as crises insolúveis de superprodução, simplesmente porque esbarra sempre na falta de consumo capaz de “realizar” os estoques mercantis – o vital era racionalizar essa produção aos bens necessários à dignidade de todos, oferecer formas de distribuir tal riqueza material sem exigir e compelir ideológica e moralmente a humanidade a trabalhar insanamente apenas como propósito de acumulação privada;


    12. O desemprego e as consequências de extrema miserabilidade e total degradação humana que ele provoca para milhões de pessoas, e as novas colonizações geoeconômicas mortíferas e genocidas, não parece a nossos olhos mais imoral do que reduzir as jornadas de trabalho ao mínimo que nossa tecnologia e ciência permitem hoje, a criar um sistema global de cooperação que liberte a humanidade do jugo do trabalho econômico desnecessário e despropositado apenas para enriquecer vergonhosamente 1% do Planeta.


    É impressionante a atualidade do texto de Paul Lafargue, século e meio antes de nossa época em que são visíveis por todos os lados os sintomas denunciados por ele quanto a esse verdadeiro martírio destruidor das potências humanas, principalmente considerando-se que o autor apenas possuía a primeira edição do Livro I d’O Capital (Lafargue cita o t. III), publicado ainda em vida por Karl Marx (Marx faleceu em 14 de março de 1883). É que grande parte das teses defendidas por Lafargue em seu Direito à Preguiça e exploradas por nós, estão mais desenvolvidas por Marx no Livro II (1885) e Livro III (1894) d’O Capital, publicadas postumamente por seu amigo e companheiro Friedrich Engels. O próprio Livro I d’O Capital foi posteriormente corrigido por Engels e Eleanor Marx, esta filha mais nova de Karl Marx, sendo considerada a sua versão definitiva a edição alemã de 1893. Pode-se argumentar que o autor teve acesso aos textos de Marx e de Engels anteriores ao O Capital, citadamente os Manuscritos Econômico-filosóficos que Marx escreveu em 1844, mas que só foram publicados em 1932, quase um século mais tarde, e vinte e um anos após a morte de Lafargue!?


    A questão limítrofe das teses exemplares defendidas pelo autor em Direito à Preguiça se dá por conta do estado de desenvolvimento das forças produtivas aplicadas à produção material econômica das sociedades industriais mercantis, produtoras de mercadorias, capitalistas e de livre mercado. Isso em nada retira o brilhantismo e a perspicácia das ideias apresentadas na obra, pelo contrário, ilustra magistralmente como as sociedades capitalistas de livre mercado já no final do século XIX estavam completamente imersas no processo inescusável de uma revolução da produção, e dos valores, compelida pelo desenvolvimento do regime de acumulação privada nos moldes burgueses do capital e da luta de classes. Efetivamente Lafargue, não só pelos exemplos retrativos de sua época na Europa, mas também pelos desdobramentos coloniais inerentes à produção de mercadorias e às relações entre classes e frações da classe proprietária, só fez comprovar irrefutavelmente o que o mundo contemporâneo assiste quanto à luta concorrencial global pelo estabelecimento dos monopólios capitalistas, com as piores consequências e perspectivas para os milhões de desempregados e precarizados hoje.


    A diferença é que em nosso tempo, todo o processo se verifica através da aplicação pragmática do mais alto desenvolvimento de tecnologias e ciências aplicadas à produção, consumo e financeirização dos mercados. Isto é o ponto nodal do qual o regime de acumulação concorrencial de capital não pode prescindir e se afastar, levando à precarização do trabalho e dos trabalhadores, não tanto pela exploração do mais valor absoluto em larga escala (mais extensiva ao tempo de Lafargue), mas pela maciça substituição de mão de obra por sistemas mecanizados e robotizados (mais valor relativo), alicerçados em tecnologias de comunicação e informação remotas desenvolvidas por poderosos algoritmos e com base em bancos de dados minuciosos e globais.


    A precarização que Lafargue revela e denuncia já era pura desumanidade, miséria e morte para os trabalhadores de então, subsumida a inevitabilidade do trabalho, até pelos mesmos, enquanto hoje o que é real e facilmente observável é o fim do trabalho, o incremento do tempo de trabalho disponível, na verdade a inexigibilidade da mão de obra assalariada do capital. É nos limites do desenvolvimento das forças produtivas e da obsolescência do trabalho assalariado do capital que está dada a possibilidade real e objetiva das massas de trabalhadores exigirem riqueza para si, a se dedicarem finalmente ao desenvolvimento de sua potencialidade criativa, artística, como Lafargue (em Marx!) o exigia. E se há um século e meio atrás era tão difícil para os trabalhadores se libertarem do “discurso do trabalho moralizante da burguesia e da igreja”, devido às condições reduzidas da sociedade produzir riqueza material necessária para emancipar o homem de seu “castigo icônico bíblico”, como em Lafargue, hoje é essa realidade bastante possível e real que movimenta cada vez mais setores, comunidades e movimentos sociais para o seu direito libertador ao ócio criativo.


    A registrar que durante a pesquisa e confecção do Direito ao Ócio não recorremos ao texto de Paul Lafargue, embora fosse conhecida sua existência prodigiosa, pois se queria manter a distância necessária a evitar certa contaminação, e comprovar por outros caminhos, e pelos autores contemporâneos pós-estruturalistas, que as teses inerentes ao “desafio ao trabalho” são consistentes a provar não só o brilhantismo de Lafargue, mas a atualidade deste “desafio”. Só o voltamos a ler para este Prólogo. Lafargue obviamente não precisa de defensores. A pesquisa e o pensamento progressista, esse sim, sempre carece de arejamento, e nada de mais que tal ventilação ainda venha de um texto grandioso como o de Paul Lafargue. Isto demonstra ao menos que o método da Economia Política é imbatível tanto quanto mais o regime do capital se desenvolve no caminho de sua superação.


    São Paulo, 14 de maio de 2020.




    


    

      INTRODUÇÃO

    


    


    As crises são insolúveis – repetem-se infinitamente. Vivemos exaustos. A exaustão leva mais ao evangelismo que à superação do estado das coisas como elas são. Parte deste desalento, e a reprodução messiânica de uma realidade desumanizada devem-se à carência de formulação teórica pertinente e abrangente dessa realidade. Particionados pelo dinamismo comum do circuito de mercadorias, as sociedades de liberdade econômica acostumaram-se a entender seu viver pelas partes, pela fabricação e circulação de “coisas”, cujo simulacro na produção do conhecimento é o “caso”, de preferência aquele que pode ser traduzido de forma imediata em valor de troca.


    Escolhemos caminho alternativo para elaborar este trabalho, o do pensamento pelos escritos dos grandes pensadores sociais, movidos pelo anseio de ir além preenchendo lacunas e apostando em derivações e conexões criativas a partir deles e do que nos disseram. Daí, a aspiração de trabalhar em prol de uma teoria geral para a cultura a partir das vertentes de tradição pós-estruturalista marxiana. Uma visão totalizante que permita nos orientar através da aparência satisfatória e vencedora da produção de mercadorias, é uma visão além das particularidades, contudo, não sem elas, fundamentalmente, uma visão por dentro da dinâmica inexorável da reprodução do capital considerando suas categorias.


    Isto significa que uma teoria geral da cultura, destarte as particularidades das tradições, hábitos e valores dos povos, enquanto estes inseridos no modo de produção capitalista, portanto, imbricados pelo regime de acumulação privada de capitais e produção de mercadorias, pode e deve ser formulada a partir das “leis gerais do sistema de livre mercado” e da construção, observada empiricamente, da reprodução capitalista pela lei geral do valor. Por exemplo, o desemprego estrutural e consequentemente a dispensa das trabalhadoras e trabalhadores assalariados do capital rumo ao tempo de trabalho disponível.


    A centralidade sistêmica do capitalismo no século XIX, na década de 1980 do século XX, ou hoje, não se altera: a forma mercadoria é a forma mercadoria e seu objeto e caráter não muda enquanto o regime especial mercantil for a acumulação privada de dinheiro/capitais. Tal como a forma cultura é a forma cultura na sustentação ideológica da razão desse regime de acumulação burguês – as técnicas e as ciências a seu dispor mudam, mas não sua essência de exploração da força de trabalho, da dominação ideológica e da concentração da riqueza social.


    Pensa-se aqui uma relação entre “formas” derivadas nuclearmente da forma mercadoria, própria da produção capitalista, e das relações sociais derivadas dela. Nos propomos a estudar a “derivação” da forma cultura pela forma mercadoria, igual às demais derivações (como a forma jurídica e a forma política derivadas da forma mercadoria), e a “conformação” da forma cultura e aquelas formas imateriais relacionadas entre si. Contudo, diferentemente de outras leituras, o correlacionamento entre as diversas formas sociais se dá por dentro de uma totalidade dialética. Tendo por base o Materialismo Dialético (a), essa totalidade é sincrônica e contraditória, onde a cultura e seus estratos (Filosofia, Religião, Educação, Artes, Folclore) ganham uma relativa autonomia no jogo da hegemonia social, podendo na contemporaneidade sobredeterminar algumas pautas da reprodução social geral.


    Partimos da produção de mercadorias, do trabalho que cria os valores de troca para além dos simples valores de uso, sua circulação e realização, para compreender a cultura e a sua potencialidade revolucionária, quando e na medida em que dela se explicita o seu surgimento e sua função social. Não tomamos a cultura acima, além e desvinculada das formas sociais que envolvem a produção imediata de bens e as formas subsidiárias à manutenção da lógica do capital, mas correlações de onde derivam todas as relações sociais derivadas pelas forças produtivas e de acordo com o momento histórico de seu desenvolvimento. A cultura não pode ser entendida concretamente afastada das múltiplas determinações do fazer social, mas este fazer não pode ser entendido senão por relações fundantes, e teoricamente abstratas, simples, tais como trabalho, divisão do trabalho, utilidade, valor de troca, mais valor (ou mais valia)1, taxa de lucro, contrato mercantil, sujeito de direito, entre outras.


    Para o pensamento, o concreto que é a síntese das relações e práticas determinadas, aparece como resultado, embora seja o ponto de partida efetivo e, em consequência, o concreto ponto de partida multifacetado da intuição e da representação. As categorias abstratas que o constituem não podem existir, não têm vida própria, senão em função desse concreto, da vida social já dada. Mas como categorias, como abstrações, o valor de troca, ou o mais valor, por exemplo, produzem reverberações verdadeiramente antediluvianas para o pensamento e para o trabalho teórico. Isto para dizer que a cultura e suas realizações devem ser consideradas no âmbito das relações e práticas determinadas por seu processo dialético concreto, e não como pura emanação do pensamento. O seu dinamismo não é o dinamismo puro das ideias, mas da produção material humana, portanto, a cultura é igualmente parte do processo histórico tal como os homens o fazem.


    O Materialismo Histórico (b), aqui utilizado, pode ser explicado assim: no reproduzir de sua existência, os homens precisam construir as condições de sua sobrevivência, produzir os bens e víveres para sua subsistência e os instrumentos de trabalho subsidiários a essa produção. Ao fazerem isso, os homens necessariamente se coletivizam e coletivizam a fabricação de tais instrumentos, ao mesmo tempo em que estabelecem as relações sociais próprias para esse produzir e utilização de tais forças. Ainda aqui, de imediato, estabelecem igualmente as relações de sociabilidade geral, determinados valores, práticas culturais e também as formas de troca e distribuição da riqueza material produzida.


    Todas as coisas produzidas, o desenvolvimento das forças de produção, as formas de convivência moral, as relações de produção, e a distribuição do resultado de seu esforço produtivo são coletivas, alimentadas tanto pelas inovações de suas tecnologias como pelo acúmulo do conhecimento e sucesso na vida coletiva anterior.


    Os homens não reconhecem, mas pesa sobre cada nova geração o esforço e a ciência de todas as gerações passadas. Os homens fazem materialmente a sua vida, coletivamente, não imediatamente como ideias em seu cérebro, mas em seu cérebro as ideias como provocadas pelas necessidades mais imediatas de sua sobrevivência no momento e de acordo com as possibilidades dadas por seu conhecimento e tecnologia. A história é, neste sentido, a história da materialidade do fazer, isto é, do trabalho humano abordado pelo imperativo da subsistência, para a resolução da “indigência” diante da natureza. Aqui, então, o trabalho é historicamente trabalho econômico: criar, fabricar, produzir, trocar, distribuir, recriar.


    *


    A essência humana é social não porque os homens idealizam a vida socialmente, mas porque a vivem socialmente compelidos pela supressão das necessidades de sobrevivência material imediata. Mas, por que os homens estão imbuídos que a existência de cada um diz respeito apenas a si próprio e não percebem a devida e necessária correspondência das estratégias individuais no relacionamento e dependência coletiva? A resposta idealista a esta questão pode ser elaborada, e muitas vezes o é, a partir de uma ideia cerebrina de individualismo, de liberdade espiritual, motivado pelo “gene egoísta” (Richard Dawkins, 2001) humano ou sua propensão para a “guerra” (Thomas Hobbes, 1983).


    Podemos tentar, contudo, outra resposta. Ela deverá partir da subsistência humana, do trabalho, da produção material imediata, e então chegar às formulações ideais do espírito, ou às criações estéticas e formulações cognitivas filosóficas e religiosas. Os agentes como sujeitos reais, existem, hoje como ontem, em sua autonomia fora da cabeça, claro, enquanto a cabeça apenas se comportar de forma especulativa, teórica. Dado que a cabeça pensante se apropria do mundo do único modo que lhe é possível, na própria relação com ele, o “sujeito real”, a sociedade, tem que estar onipresente como pressuposto da representação (MARX, 2011).


    Mas do que se trata o “sujeito real”, a sociedade real? De forma geral, o fazer humano, o seu trabalho, aliena algo de si mesmo sempre e continuamente naquilo que ele faz, para suprir uma necessidade econômica (sobrevivência material) ou para realizar um ideal estético (criação imaterial). Em todas as épocas e todos os lugares o trabalho humano padece deste esvair-se do Ser. De certa forma, tudo o que fazemos já não nos pertence a cada momento do realizado.


    Não obstante, em cada época conseguir o necessário à sobrevivência pode ser uma totalidade do pensar e do realizar do fazedor, ou pode ser subtraída em parte dele, passando essa propriedade totalizadora da realização humana para a posse e comando de outro. O fato é que a totalidade ontocriativa – união do pensar e do fazer – que cria, não garante a posse total do produto realizado, pois isso depende da propriedade dos instrumentos de produção. Em todas as épocas a luta entre classes sociais pode, pois, ser traduzida pela obtenção dos víveres necessários sem a obrigatoriedade de produzi-los, garantindo, assim, às minorias proprietárias, a ociosidade. Pior, contudo, é a forma de extração dessa riqueza a partir da expropriação dos meios e do saber do trabalhador.


    Isto é o que aconteceu com o advento do capitalismo. Todo um conjunto de organização e estratégias produtivas, de circulação e financiamentos, mudou radicalmente no Ocidente já a partir do século XVI, podendo-se resumir esse desenvolvimento ao profundo e irrefreável movimento de desapropriação de todos os meios e formas de produção dos fazedores e pequenos proprietários, com a transferência desse conhecimento, e da organização produtiva de mercadorias em geral, para os proprietários do capital, donos dos meios e forças produtivas mecanizadas, e com a transformação daqueles, fazedores despossuídos, em assalariados.


    Em seguida, os novos meios de produção, o desenvolvimento das técnicas e das ciências da natureza, propulsionaram os empreendimentos industriais para a fabricação massificada de mercadorias, provocando profundas transformações nas relações sociais, voltadas para o mercado, nos valores e nas culturas tradicionais, o que culmina no século XIX com a hegemonia da classe burguesa cuja riqueza é a acumulação de capital, também guardado pelo burguês na forma simples de dinheiro.


    Do ponto de vista do trabalho assalariado, portanto, das formas industriais de produção, dois fenômenos são relevantes em nossa análise: 1. A relação entre os proprietários e não proprietários dos meios de produção se dá de forma desigual à luz da contratação – jurídica – da força de trabalho por tempo de trabalho e sua remuneração; 2. O fazer fabril está condicionado pela mecanização e desempenho dos equipamentos fabris, pela administração do tempo e métodos de produção ditados pelos acionistas e pela alta direção do empreendimento capitalista.


    Estes dois aspectos do mundo do trabalho industrial moderno, de produzir para o mercado, são os alicerces de uma dinâmica que só se aperfeiçoa e aumenta o desempenho da acumulação do capital, de forma privada. Mas, igualmente, opõem-se de forma insubstituível classes sociais e seus interesses próprios, que se estendem à totalidade da “distopia” própria do sistema capitalista.


    Ao final, o movimento de desigualdade material na apropriação de riqueza social geral, a expropriação e privatização do saber e do fazer, e a alienação produzida e exigida pela extrema divisão do trabalho e especialização de acordo com o desempenho mecânico, exigidas da classe trabalhadora, levaram ao mercado, e às relações sociais gerais, o particionamento e a estandardização da vida social nos conformes da divisão industrial de produção de mercadorias. É este o fenômeno que afinal acaba por produzir a hipervalorização do individual sobre as necessidades mais básicas de sobrevivência coletiva.


    Desde o início, Marx2 sabia que não se tratava apenas de fornecer os instrumentos de compreensão da real situação dos trabalhadores assalariados e de luta em relação a essa desigualdade e exploração dentro do modo moderno de produção capitalista. Mas o mais importante, emancipar toda a humanidade do trabalho econômico, o da sobrevivência material imediata, dando a todos os homens a possibilidade de se realizarem pela totalidade de suas potencialidades em um mundo que prevalecesse o trabalho estético, as manifestações e realizações culturais de forma ampla.


    Pretendemos justificar que esse momento está próximo, que as sociedades altamente desenvolvidas empregam tecnologias e ciência cuja aplicabilidade típica é a expulsão sistemática de mão de obra assalariada, que a empregabilidade já não é nos moldes do trabalho subordinado dos dois séculos passados.


    Se de um lado aumenta a precarização do trabalho e o desemprego, com nefastos resultados para os assalariados e crises de consumo cíclicas para as sociedades de livre mercado, por outro lado, mais e mais as novas gerações deslocam sua inteligência e seu fazer para atividades criativas e culturais. Oportuniza-se, assim, nos próximos anos que a ociosidade em relação ao trabalho econômico tradicional seja ocupada pelo trabalho estético. É perceptível cada vez mais como as formas sociais da superestrutura passam efetivamente a disputar o espaço criado no embate entre as dimensões estruturais e ideológicas da sociedade, com ênfase na “sobredeterminação” para a criatividade dos agentes culturais e artísticos.


    *


    No mesmo sentido que a forma jurídica e política, a forma cultura depende da forma mercadoria. O Estado é o órgão central por excelência da regulação do regime de acumulação no sistema de livre mercado, aquele que, de muitas formas, faz o gerenciamento e sustenta a reprodução do capital. Nele estão concentradas as formas política e jurídica burguesa. Já a cultura é a forma subsidiária por excelência da homogeneização das ideias e do conhecimento que pretendem justificar e esclarecer, ou naturalizar o mercado sob o regime de acumulação de capital. Assim, o Estado e a cultura não são entes quaisquer a serviço do capitalismo, mas uma necessidade intrínseca de sua permanência e realização.


    

      Fig. 1 – Dimensões da Sociabilidade Geral
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      A cultura é em princípio a forma ideológica acabada como instrumento inalienável e irrecusável da produção capitalista. Daí que, da mesma forma que a política, a cultura só pode ser estudada a partir de sua necessidade real, a reprodução do capital, e como fenômeno decorrente do capitalismo. Ela não é absolutamente autônoma e sua autonomia relativa, praticamente incontornável do ponto de vista do regime de acumulação, é possível na medida em que a plasticidade criativa e liricidade de seus estratos (Filosofia, Religião, Educação, Artes e Folclore) encontram espaços alternativos dentro da regulação mercantil, forçados por seus agentes diante do nonsense e contradições colocadas concretamente pelo sistema orientado à produção de mercadorias.


    


    Sendo que a cultura funciona dentro da engrenagem da totalidade social, ela adquire procedimentos e protocolos relativamente autônomos, cujo conjunto aparece como uma forma específica – forma cultura (com conteúdo e caráter) – dentro dessa totalidade, por suas materialidades como a educação, as manifestações populares, o folclore e as realizações artísticas de forma geral.


    As teses apresentadas neste trabalho inserem-se nas sociedades industriais ocidentalizadas com “suficiente” grau de desenvolvimento tecnológico, porquanto nessas sociedades, destarte a diversidade cultural do ponto de vista socioantropológico, existe uma especialização e diferenciação específica no modo de produção, onde a forma cultura e demais formas sociais disputam e completam por suas especialidades a ação e as práticas dos agentes sociais.


    Não que as sociedades primevas, por exemplo – onde não incide o poder conforme o entendemos nas sociedades com Estado –, não se organizem como uma totalidade de formas sociais, mas dada a sua menor complexidade tecnológica e a ausência de produção de mercadorias, bem como seu manifesto repúdio à sociabilidade com base na acumulação de riquezas e bens materiais (CLASTRES, 2003), a sua diversidade cultural conduz ao entrançamento por completo dessas formas, meio à totalidade da vida coletiva, tão mais indistinta a cultura do viver quanto mais distantes estejam da razão de mercado e da produção de valores financeiros.


    É a sociedade industrial em processo, produtora de mercadorias e no regime de acumulação de capital, que no Ocidente se hegemoniza, que nos propomos a observar como essência da dinâmica da forma cultura. Mas o relativismo cultural leva-nos igualmente à necessidade de preservação daquelas características originárias e proteção à alteridade dos povos etnicamente diversos, enquanto tudo e todos parecem sucumbir à hegemonia dos valores mercantilistas e do trabalho voltado para a reprodução de capitais.


    Opta-se, pois, por compreender a cultura como intrinsecamente constituída a partir da produção material, produção em prol da sobrevivência coletiva, e como um conjunto de valores, ideias, práticas e hábitos que perfazem e completam a totalidade social, concomitantemente, identificam para si mesmos e para outros indivíduos como parte dessa coletividade.


    No todo o texto propõe o estudo da cultura como forma, com um conteúdo e um caráter (interpretação de seu conteúdo próprio), integrado às demais dimensões (material e imaterial) e formas da vida social (forma mercadoria, jurídica, política), a partir de uma totalidade dinâmica, sempre em mutação por força das renovações técnicas e científicas aplicadas à produção de bens sociais. Se for o simbólico que representa o intelecto, e se é pelo signo que o homem planeja suas atividades (antevisão), então só as sociedades humanas são portadoras de cultura. O melhor exemplo cultural da humanidade está naquilo que se realiza como obra de Arte3!


    As muitas formas, a multiplicidade de funções e repartições das formas superestruturais, formas improdutivas do pensamento, velam, a seu modo, o verdadeiro significado e importância de sua necessária existência.


    *


    De forma geral, todas as formas sociais que derivam do regime de acumulação do capital, inclusive a forma cultura, visam buscar a normalização, a naturalização do regime através das seguintes funções: 1. Sustentar a dominação e exploração dos trabalhadores assalariados em prol dos donos dos meios e formas de produção; 2. Tutelar a expropriação do mais valor, a acumulação de capital em função da propriedade privada e sua manutenção; 3. Intermediar de forma velada, dissimular, como terceiros equidistantes e neutros, todas as relações conflituosas e antagônicas de produção, circulação e formação de capitais; 4. Garantir, de um lado, e arbitrar, de outro, as relações jurídicas entre agentes sociais isolados: contratos, negócios jurídicos entre contratados e contratantes, devedores e credores, trabalhadores e proprietários; 5. Estabelecer os critérios judicializantes de atos ilícitos, delitos, infrações e suas reparações equivalentes, multas e punições, de forma a garantir que o sistema do capital se reproduza sob a égide da classe proprietária dominante; 6. Governar de forma que a sociedade civil acredite estar garantida a cidadania e a democracia como isonômica, igual a todos, a liberdade e a igualdade do ponto de vista do mercado e seus guardiões.


    O modo de produção capitalista é um sistema de produção de mercadorias sob uma determinada forma de relações desiguais de exploração, cuja orientação intransponível é a acumulação de forma privada, na fórmula consagrada de Marx, D – M – D’ (Dinheiro, que no circuito de troca das Mercadorias, gera Mais Dinheiro). As fases em contínuo à produção, como a circulação de mercadorias, como a circulação e acumulação, não podem fugir, por força de sua lógica acumulativa privada, das mercadorias, da lógica mercantilista como seu núcleo central.


    Porém, de forma sintomática, esta relação entre as diversas fases da reprodução do capital não pode se verificar de forma harmoniosa: devido aos antagonismos entre capital e trabalho, devido aos interesses de particulares conflitantes nas relações mercantis, devido aos próprios interesses entre as diversas frações de classes e aos mecanismos privados de concorrência, inclusive na esfera especulativa de capitais, todo o sistema do capital é profundamente caótico e anárquico, no nível dos mercados locais, regionais ou internacionais. O sistema global capitalista apenas faz intensificar e esclarecer as contradições intransponíveis das relações sociais mercantilizadas a partir da própria produção globalizada.


    Em princípio, a cultura não poderia ser aquela que se contrapõe ao sistema de mercado assim visto, sofrendo, por outro lado, a acrasia do sistema debaixo do domínio do capital e sendo oprimida pela forma mercadoria. A cultura, como deveras todas as formas sociais, não pode se voltar contra as forças que se puseram contra o homem e contra a vida proficuamente coletiva; a cultura tende a servir ao capital – sua reprodução e regime de acumulação –, subordinada ao núcleo mercadoria sua pauta de agendas é agir em função dele, o capital.


    A forma cultura não é, contudo, a única forma nem a mais obediente no modo de regulação capitaneado pelo Estado capitalista. Mas é a forma “excelente” de regulação ideológica, o núcleo que engloba a formulação e reprodução dos valores e das ideias que se produzem no cérebro como uma natureza e normalidade necessárias para toda a vida social: civil, penal, nas relações de trabalho, no comércio e consumo, no crédito e demais relações público-privadas. Nunca de forma completamente autônoma, mas derivada da organização e operação mercantil e financeira, e conforme as demais formas da superestrutura em luta por ocupações de espaços na totalidade social.


    É neste sentido que se pode dizer que, da mesma maneira como a norma que vem para resolver o litígio, motivado pelos antagonismos econômicos estruturais, e que volta sempre para antes do litígio, como prevenção, a formulação e realização cultural procura, quando dominada pelo regime mercantilista, antecipar a disrupção provenientes das contradições do sistema, por vias da imaterialidade criativa que povoa as mentes e a compreensão de mundo dos indivíduos – a isto se deve a cultura enquanto indústria.


    Nesses moldes, a cultura não precisa ser preenchida em suas realizações e administrada diretamente pela classe dominante proprietária: precisa existir e realizar, por seus atores, mais ou menos educados para tal, mais ou menos conscientizados de seu papel, a regulação ideológica para a reprodução do capital. Marx, analogamente referindo-se ao Estado, o explicou no texto O 18 Brumário de Luís Bonaparte, nos seguintes termos: “(...) a República (francesa) significava geralmente apenas a forma política da revolução da sociedade burguesa e não sua forma conservadora de vida.” (s/d, p. 210).


    De forma geral, nada na sociedade burguesa é diretamente governado por ela, menos ainda como se vê com relação ao material cultural importante para sua naturalização e conformação dos cidadãos, mas por elementos retirados de suas fileiras medianas, quer dizer, da classe média assalariada mais favorecida, ou pequenos burgueses, cooptados em suas consciências pela narrativa liberal de igualdade e justiça.


    Efetivamente os indivíduos recrutados nas classes médias acreditam que o Estado e o governo são isentos, que a cultura é apolítica e imparcial, e acabam por exercitar uma burocracia cultural mediana por dentro da indústria e protocolos monetários. Em suas consciências, habita a formação do homem médio republicano que defende a “democracia” liberal burguesa, no mais das vezes sem saber que o liberalismo é burguês, atende de maneira incondicional à propriedade e acumulação de capital sem noção de que a cultura é a mais poderosa ferramenta de reprodução das “certezas”. E, como tal, a cultura não pode aparecer às consciências como função contrária ou distante do regime de acumulação de riqueza social. “Finalmente, a ralé da sociedade burguesa constitui a sagrada falange da ordem e o herói Crapulinski4 se instaura nas Tulherias como o ‘salvador da sociedade’.” (MARX, s/d, p. 211).


    Aqui há que se lembrar do conceito aprendido em Louis Althusser (1985), como Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE). As formações psíquicas se instalam no homem desde seus primeiros anos de vida pelas ideias dominantes que utilizam as mais variadas formas e instituições para tal, com predominância dos estratos culturais. Da educação basilar (família, escola) às mídias telemáticas atuais (meios de comunicação de massa, redes interativas virtuais) e realizações artísticas (artes visuais e sensitivas), a classe proprietária utiliza desses recursos para criar um perfil psicanalítico para o mercado, onde dificilmente escapam os indivíduos, inclusive a classe trabalhadora e o povo mais miúdo. Neste sentido que se pode dizer que a razão cultural é controlada por instâncias mercantis e monetárias. Outro conceito que Althusser trabalha – dialogicamente com os AIE – é o de Aparelhos Repressivos de Estado (ARE). Neste caso é explícita a violência física das instituições repressivas da classe burguesa dominante, perpetrada pela polícia, pelo aparelho militar, pelas prisões, pelos sanatórios, casas de correção, asilos, casernas e monastérios.


    De certa forma, a questão da consciência, ou melhor, da falta de consciência do papel das manifestações culturais e realizações educacionais e artísticas, está diretamente ligada à diferença entre essas duas categorias de dominação de classe (AIE – ARE). Em outros termos, poder-se-ia perguntar: por que a burguesia, sob a égide do capital, não exerce em todas as esferas sociais e fases de sua reprodução, a repressão física, direta e objetivamente, e faz a troca, amiúde, nas formas culturais, mais sutis, pela repressão ideológica?


    Nas sociedades de regime de acumulação de capital, a realidade está camuflada porque não pode aparecer como desigual, particular, fruto de exploração, perpetuando a acumulação, e não pode objetivamente se denunciar, legislando contra os trabalhadores e grupos alijados e submetidos, consumidores, proletários, contra os doentes, contra os mendigos, contra as prostitutas, entre outros.


    A sociedade de mercado sob o domínio do capital não pode mostrar às consciências a pseudoigualdade, pseudoliberdade e a subjetividade negocial, a falácia jurídica do sujeito de direito, e a irrealização de fato dos direitos do homem e de sua dignidade, como consequências da forma mercadoria, pois isto revelaria o objetivo último da forma política do Estado burguês. Por isso em O 18 Brumário de Luís Bonaparte, Marx (s/d) desvelou o caráter “indireto” de dominação e exploração dos trabalhadores: ao sistema capitalista o que importa é a regulação da sociedade em favor da reprodução e acumulação do capital, para os quais contribuem diversas formas e estratos.


    Perseguimos, então, a ideia de que da forma mercadoria deriva a forma cultura, esta relaciona-se com aquela por “derivação”, não como entidade autônoma, mas como modo de regulação ideológica imanente da acumulação do capital. A forma cultura atende tanto à naturalização subjetiva como coletiva, por sua disseminação às massas, necessária às relações mercantis de compra e venda, de forma material pelo consumo de bens culturais, e igualmente de forma psicológica, na constituição dos arquétipos mentais desde tenra idade. Por isso, o sujeito isolado acha que exerce sua autonomia e liberdade quando se contrata com outrem, quando compra um bem e serviço pessoal.


    Isto significa que o Estado não cria a cultura. As relações sociais de mercado, verticalmente, é que a produz tendencialmente para a ideologização, quer dizer o pensar criativo e o fazer a corroborar as relações sociais gerais para a produção de mercadorias. Por sua vez, devido à subjetividade mercantil – os indivíduos vão ao mercado trocar bens e serviços que lhes aparece como “unidades de coisas” –, cria-se a cultura como modo de regulação necessário à reprodução do capital e seu regime de acumulação, ou seja, a cultura como função dessa reprodução e regime geral do capital.


    O duplo movimento, da forma mercadoria para a forma cultura, e vice-versa, tende a iludir os agentes culturais, os educadores, os mediadores artísticos e os artistas quanto à iconoclastia e autonomia cultural de suas realizações. E assim o movimento “inventa” o cotidiano – não livremente, não sem censura e limites, mas nas cercanias do sistema de vigilância aderente ao mercantilismo –, por força de sua inovação criativa cristalizada nas suas obras e nas suas práticas.


    Já a relação horizontal entre a forma cultura e as demais formas no nível da superestrutura é de “conformação”, não é simples determinação de uma forma sobre a outra, mas a contribuição das formas que se combinam e se complementam para o exercício ainda voltado, mais para as devidas funções imanentes da regulação necessária à acumulação do capital em seus limites mercantis, do que para a plena realização das artes e ofícios do espírito humano.


    Portanto, do ponto de vista da necessidade de regulação da acumulação, a cultura submetida à forma mercadoria vive permanentemente em crise de concorrência interna (nos níveis e estratos de sua formação cultural) e externa (com as demais formas sociais), ainda com o destaque que em muitos sentidos ela apenas “contorna” as crises permanentes do modo capitalista de produção.


    *


    Para evitar o anarquismo e o aniquilamento do sistema de concorrência de mercado, existem organismos multilaterais e pactos são celebrados neste sentido. Isto se verifica na forma que frações da classe dominante proprietária no nível nacional, e internacional, se unem para manter a geração de mais valor e sua reprodução na medida da transformação da composição orgânica do capital. No processo de substituição de capital variável (mão de obra) por capital constante (máquinas) – processo que contemporaneamente se verifica de forma globalizada – as frações dominantes da burguesia, no nível local, regional e internacional, se unem sempre que estejam em xeque os pressupostos do regime de acumulação na forma mercantil.


    O neoliberalismo é a manifestação de um modo de regulação que, a partir da década de 1980, começa a tomar forma, acompanhando também um específico regime de acumulação, massivamente de capitais financeiros internacionalizados. A globalização, tomada como fenômeno causal, é insuficiente como explicação de tal dinâmica. O capitalismo desde sempre é globalizado. Condições estruturais de produção, de acumulação e regulação, nacionais e internacionais, geram um novo padrão de desenvolvimento capitalista, o pós-fordismo. O pós-fordismo se revela como resultante de uma crise intrínseca ao modelo de engenharia produtiva anterior do fordismo, e também como o resultado de uma série de políticas supervenientes de transformação das condições sociais e econômicas do capitalismo, a partir da década de 1980.


    Isso significa que nem todo o período histórico da Modernidade foi pós-fordista. A produtividade e circulação de mercadorias sob o domínio mais avançado das plantas de produção e engenharias de integração – dos insumos ao consumo dos produtos finais, portanto, sob o domínio do que chamamos de pós-fordismo –, coincide melhor com aquilo que alguns autores denominam de pós-Modernidade (período histórico), da década de 80 do século passado aos nossos dias.


    De qualquer forma, a anarquia e a situação de crise sistêmica do modo capitalista de produção não levam por si mesmas a uma superação imediata, ontológica ou fixada do regime de mercado e do capital. É verdade que não existe perspectiva de pacificação quanto ao aumento e gravidade das crises e de guerras devido à intensa disputa concorrencial entre os proprietários e capitalistas no plano nacional e no global. Mas não é menos verdade que à permanência da forma mercadoria o status hegemônico – seja qual for o “grupo” dominante do capital – através das suas formas sociais, citadamente pela forma cultura, procurará um novo arranjo ao modus vivendi do mercado.


    Mas, a cada crise cresce o monopólio, a cada novo monopólio cresce igualmente os investimentos associativos entre capital privado e capital público (fundos e participação de autarquias estatais). E, na raiz deste movimento, aparece claramente o desenvolvimento das forças produtivas, o desenvolvimento tecnológico e científico aplicado à produção de bens e à circulação de mercadorias, que revoluciona de forma imediata as relações sociais da produtividade coletiva e logo em seguida as demais relações gerais de sociabilidade, a começar pela família, pelos valores morais, religiosos e laicos, pelas demandas por reconhecimento e direitos das minorias.


    As formas de trabalho se revolucionam, o desemprego se acentua junto com a precarização e a produtividade das atividades. E o que afeta os países centrais da globalização capitalista então se mostra hediondo e particularmente nefasto e desumano nas nações menos desenvolvidas e pobres da periferia, na África, na América Latina, na Ásia e na Oceania. As massas globalizadas pelo sistema mercantilista financeiro já agora experimentam a extrema pobreza, o desalento, a violência e a falta de saúde.


    A mundialidade que nos envolve aparece quase sempre como natural e não como política, isto é, relações sociais reificadas dadas como estabelecidas de há muito que adquirem a validade como a natureza das coisas ou verdade científica. Em decorrência, existe pouca autoestima em desvendar em que mistérios podem ser diluídos e especificados as formas naturais e científicas do mundo que nos rodeia; isso exige uma postura, um querer, que vai além das formas e revoluciona os conteúdos.


    Existe hoje uma realidade que qualquer cidadão do mundo pode experimentar e pode atestar como realidade por suas consequências danosas: o espectro que ronda a humanidade hoje é o desemprego. Para a reprodução da acumulação de capital, o efeito imediato é a inexistência de capital humano para extrair mais valor, o que inexoravelmente leva à diminuição das taxas de lucro, e do lucro em geral. Em seguida o capital depara-se com o fato óbvio que sem empregabilidade, nos termos de assalariamento das trabalhadoras e trabalhadores, inexiste demanda: sem distribuição de riqueza social geral em forma de salários não existe consumo, as mercadorias não se realizam e não podem continuar a aumentar os ganhos reais de capital, estes em dinheiro e em novo capital produtivo. O resultado geral a que se chega é uma superprodução de mercadorias e, todavia, uma diminuição de seu valor real com substancial aumento de dinheiro fictício/ especulativo/ virtual.
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